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Em 1798, no dia 12 de outubro, nascia no Palácio de Queluz, Portugal, D. Pedro I. Em 1808 ele chegava ao Brasil, juntamente com seu pai D. 

João VI. Coube a esse valoroso personagem da história criar a nação brasileira ao proclamar a sua independência e no momento em que o 

caminho de um país soberano já havia sido preparado por D. João VI, ao promover a abertura dos seus portos e colocando nossa pátria em 

condições de igualdade com os demais países.

Transcorreu o tempo, nossos soberanos souberam vencer todas as dificuldades naturais pelas quais pode passar um novo país e nos levaram à 

verdadeira democracia, a Monarquia Parlamentar Constitucional.

Chegamos a 1889 dividindo o lugar de potencia mundial com os Estados Unidos, Inglaterra e Alemanha. A moeda brasileira era a mais forte do 

mundo e nossa credibilidade era tanta que éramos chamados a mediar conflitos internacionais.

Mas eis que o marechal Deodoro da Fonseca, em seu leito, doente e febril, é convocado a derrubar o gabinete do Visconde de Ouro Preto e por 

intrigas republicanas e com ciúmes de uma viúva, acaba proclamando a república.

Era uma vez um país que ocupava um lugar de grande destaque entre os demais! Passamos para o terceiro mundo. Era uma vez um pais que, 

em 67 anos, acumulava uma inflação de 1,58% para, apenas em um mês, ela assumir números estratosféricos.

É assim até os dias presentes. Antes desta nefasta fase, tivemos grandes personagens em nossa história, destemidos, corajosos, que defendiam 

e conquistavam aquilo que queriam e era o correto. Hoje, procuramos pessoas com aquele mesmo espírito de luta, que possam defender os 

seus ideais em favor de toda a nacionalidade e para fazê-los acontecer.

Nosso Brasil está ai, atolado pela corrupção, pela lei da vantagem, pelo quanto pior melhor. E o cidadão comum continua, com pequeníssimas 

exceções, calado e vendo o barco passar. Até quando o brasileiro vai agüentar tal situação?

Quando na verdade vamos fazer valer a nossa vontade e varrer de uma vez por todas esse

sistema político republicano que confia todo poder a uma única pessoa e que governa sempre

de acordo com os seus interesses.

Precisamos de um regime institucional onde os poderes sejam separados entre o Chefe da

Nação e o Chefe do Governo, algo que encontramos numa Monarquia Parlamentarista

constitucional, situação que predominava até a instauração da república entre nós. 

Defendemos o que é melhor para o país, porque isso está provado entre os 50 países com

melhor índice de vida. Destes, 22 são monarquia, 19 parlamentarismo e apenas nove são

presidencialistas. Só nove confiam todos os poderes a um único governante. 

Com seu Projeto 2018 o Instituto Brasil Imperial está levando a todos os rincões do país a

idéia da restauração da Monarquia Parlamentarista, moderna e à altura das realidades do

século XXI.

                                                  Aqueles que se identificam com os verdadeiros heróis do Brasil

                                                     - D. João VI, D. Pedro I, D. Pedro II e a Princesa Dona Isabel

                                                        - juntem-se a nós nesta jornada da restauração, criando ou

                                                          renovando seu cadastro em nosso site

]                                                          www.brasilimperial.org.br , ali indicando, também, o valor

                                                           de sua contribuição financeira para esse projeto.

                                                           Somem-se a nós e implantem um núcleo do IBI em sua

                                                           cidade. Se todos trabalharmos juntos agora, certamente a

                                                           restauração acontecerá em 2018.  

                                                      

                                                           Saudações Monarquistas!

Projeto 20 18, a restauração da Monarq uia

 I mperial
Gazeta

Prezados Monarquistas,

 I mperial
Gazeta

Jornal editado pelo Instituto Brasil Imperial
Ano XV Número 178

www.brasilimperial.org.br

A Gazeta Imperial é uma publicação do 

Instituto Brasil Imperial. Artigos, sugestões de 

reportagens, divulgação de eventos 

monárquicos  e imagens podem ser enviados 

para brasilimperial@brasilimperial.com.br

Alessandro Padin 
Editor e jornalista responsável

alessandro_padin@uol.com.br

02

Com seu Projeto 2018, o Instituto Brasil Imperial está levando a todos os rincões do país a idéia da restauração
da Monarquia Parlamentarista, moderna e à altura das realidades do século XXI



Por Roger dos Santos Almeida
Aluno de Graduação em História
da PUC-RJ
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Primeira reunião do Instituto
Brasil Im perial é um  sucesso
"A poesia existe nos fatos. Os casebres de açafrão e de ocre nos verdes da Favela, sob o azul cabralino,
são fatos estéticos" (Oswald de Andrade, Manifesto da Poesia Pau-Brasil, 1924)

Um lugar de esq uecimento:
Morro da Favela

Instituto B rasil I mperial

Numa dessas aulas da faculdade de 
História que relatavam o período da 
República Velha no Rio de Janeiro 
me deparei com o conceito “Lugares 
de Memória”, originalmente pensa-
do pelo historiador francês Pierre 
Nora. A proposta de reflexão na aula 
era encontrar nos dias atuais monu-
mentos, lugares e lembranças que 
remetessem ao período republicano 
a partir de 1889. Na classe surgiram 
muitas sugestões como o desmonte 
do morro do Castelo, a Avenida Cen-
tral (hoje Rio Branco), a Rua do 
Ouvidor, a marchinha O Abre-Alas 
de Chiquinha Gonzaga, a Lapa, as 
obras de Lima Barreto e Olavo Bilac, 
a Tia Ciata, o samba, o futebol entre 
muitas outras opções. Todas essas 
memórias citadas se não são que-
ridas pela população carioca, são 
lugares de memórias oficiais do pe-
ríodo da primeira República brasi-
leira. Com todas essas boas lem-
branças me ocorreu refletir um lugar, 
que teve origem nessa época, e é 
muito recorrente em meu cotidiano. 
São as favelas da cidade do Rio de 
Janeiro.
Posso afirmar que uma lembrança 
sepulcral do período republicano, no 
despertar do século XX, foi o início 
do processo de favelização da cida-
de do Rio de Janeiro? A resposta 
seria positiva se procurássemos em 
toda a cidade as marcas que nos 
deixaram os republicanos daquela 
época. Os que saltarão aos nossos 
olhos serão as pequenas e amon-
toadas casas de tijolo e teto de zinco 
no alto dos morros da Cidade do Rio 
de Janeiro. As avenidas Rio Branco 
e Beira-mar são construções desse 
período e estão inseridas no projeto 
de lembranças da República Velha, 
porém essas imagens não são tão 
freqüentes como das favelas cario-
cas, que seguem a dinâmica geográ-
fica de uma cidade montanhosa co-
mo o Rio de Janeiro. Até mesmo um 
passeio pelas principais rotas, onde 
a cidade é vendida para visitantes 
estrangeiros, é observada a “incô-

moda” presença das pobres comuni-
dades. A onipresença das favelas 
cariocas é a marca mais concreta do 
Brasil-República.
A imponência de favelas como a 
Rocinha, Cantagalo e Vidigal trans-
põe os cartões-postais da Zona Sul 
carioca e há pouco mais de um sé-
culo são entraves aos projetos urba-
nísticos excludente da cidade. “Po-
de-se dizer que as favelas tornaram-
se uma marca da capital federal [no 
período da República Velha], em 
decorrência (não intencional) das 
tentativas dos republicanos radicais 
e dos teóricos do embranquecimen-
to – incluindo-se aí os membros de 
várias oligarquias regionais – para 
torná-la uma cidade européia”, como 
afirmam Alba Zaular e Marcos Alvito 
na introdução do livro Um século de 

Favela. O prefeito Cândido Barata 
Ribeiro em 26 de janeiro de 1893 bo-
tou abaixo o cortiço Cabeça de Por-
co que era considerado o maior da 
cidade. Francisco Pereira Passos, 
em março de 1904 com a demolição 
de 641 casas, desalojou quase 
3.900 pessoas. Esses projetos de 
reforma urbana, especialmente se-
gregacionista, deram início a um 
processo de ocupação e povoamen-
to dos morros da cidade. A primeira 
favela do Brasil surgiu em 1897 no 
centro da cidade do Rio de Janeiro 
para abrigar homens, mulheres e 
crianças que não faziam parte do 
projeto progressista dos homens da 
República.
As reformas urbanas na capital fede-
ral marcaram a gestão do prefeito 
Pereira Passos entre os anos de 

1902 e 1906. A construção da Ave-
nida Central foi um dos eventos que 
marcam o período republicano. Nes-
ses anos, em que a cidade se trans-
formou num canteiro de obras, foram 
erguidas dezenas de monumentos 
que permaneceriam na memória dos 
habitantes da cidade como uma 
construção dos homens do Brasil re-
publicano. Contudo, junto da edifica-
ção do boulevard que ligava a região 
portuária à zona sul carioca surgiam 
os casebres de açafrão e de ocre. O 
Rio de Janeiro estava sendo cons-
truído como uma nova cidade, mo-
derna, europeizada, capaz de ser o 
cartão-postal da recém-criada Re-
pública. Contrariando esse ideal, as 
favelas passaram a ser vistas como 
outras cidades, corpos estranhos 
dentro da urbe formal.

Morro da Providência
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Esses corpos estranhos não pode-
riam estar inseridos no projeto repu-
blicano que estava sendo construído 
na cidade do Rio de Janeiro. O Morro 
da Favela, considerada a primeira 
favela do Brasil, a partir do ano de 
1897 abrigou remanescente dos cor-
tiços do centro do Rio, ex-escravos 
do Vale do Paraíba e os soldados 
desamparados da Guerra de Canu-
dos e todos aqueles que jamais se-
riam retratados na poesia de Olavo 
Bilac. A favela erigia-se como monu-
mento na região da Central do Brasil 
em frente à praça da Aclamação 
(hoje Praça da República), lugar on-
de os célebres militares marcharam 
para proclamar a República bra-
sileira em novembro de 1889. Hoje, 

conhecemos o antigo Morro da Fa-
vela como Favela da Providência 
que ainda pode ser vista atrás da 
Central do Brasil, entre os bairros do 
Santo Cristo e da Gamboa. O Morro 
da Favela é a representação do que 
deveria ser esquecido para os repu-
blicanos da época. Nas lembranças 
da República Velha estão catalo-
gadas, não oficialmente, as favelas 
do Rio de Janeiro e do Brasil porque 
foi a partir desse momento que ini-
ciaram as desastrosas políticas ur-
banísticas para as cidades. Se hoje 
nós olharmos, no centro da cidade, o 
Morro da Providência, lembraremos 
do prefeito Pereira Passos, do pre-
sidente Rodrigues Alves, da Repú-
blica Velha, pois ali se construiu o 

avesso de um lugar de memória, um 
lugar de esquecimento.

História

É a favela mais antiga da cidade. 
Sua povoação teve início entre o 
final do Século XIX e começo do XX. 
Em 1897, o morro da Providência 
abrigou os soldados que voltaram da 
Guerra de Canudos, durante a qual 
ocuparam um morro chamado Fa-
vela, na Bahia. A partir da asso-
ciação do nome "favela" com os sol-
dados, o morro popularmente pas-
sou a ser conhecido como morro da 
Favela. A ocupação deflagrou-se en-
tre o final do Século XIX e o início do 
XX, a partir da grande reforma urba-

na impingida pelo engenheiro Perei-
ra Passos, quando vários cortiços e 
habitações populares do centro fo-
ram devastados e a população po-
bre, transferida para os morros nas 
adjacências do centro. No fim do ano 
de 1910, o morro da Favela era con-
siderado o lugar mais violento do Rio 
de Janeiro.
O nome favela estendeu-se a outros 
morros e, na década de 1920, as 
ocupações de colinas com barracos 
e casebres passaram a ser conhe-
cidas como favelas. Hoje conta com 
uma comunidade nordestina cres-
cente, mas que não chega a superar 
a comunidade negra. O morro tam-
bém abriga a comunidade da escola 
de samba ARES.

Estratégia repu blicana fracassa
Serra tentou até um ataque à política externa de Lula, com acusações de brandura com ditadores. Nada disso pegou

Nada acaba antes do fim, mas pare-
ce cada vez mais provável que Dilma 
Rousseff, do Partido dos Trabalha-
dores, situacionista, será a nova pre-
sidente do Brasil, o que a tornará 
uma das mais poderosas mulheres 
do planeta. No final, a "estratégia re-
publicana" de seu rival José Serra 
resultou em campanha amarga e 
feia, mas não bastou para levar os 
eleitores brasileiros a deixar de lado 
sua preocupação com o bem-estar 
econômico deles mesmos e talvez 
também o dos demais brasileiros.
A campanha se tornou uma insa-
lubre troca de acusações de corrup-
ção e de delitos, de parte a parte, e 
terminou com a mulher de Serra acu-
sando Dilma de "matar criancinhas". 
Grupos e líderes religiosos se mobili-
zaram em favor da campanha de 
Serra e acusaram Dilma de querer 
legalizar o aborto, proibir símbolos 
religiosos e de ser "anticristã".
Já viram coisa parecida? Basta re-
cordar as estratégias eleitorais do 
Partido Republicano nos Estados 
Unidos: da "estratégia sul" de Ri-
chard Nixon à ascensão da direita 
religiosa nos anos 80, chegando às 
acusações contra John Kerry e às 
"armas de distração em massa" de 
Karl Rove em anos recentes. A cam-
panha de Serra tentou até um ata-
que em estilo republicano à política 
externa de Lula, com acusações de 
brandura no trato a ditadores, ter-
roristas e ao tráfico de drogas. Nada 
disso pegou. Talvez não surpreenda 
que Serra, economista, tenha ten-
tado evitar as questões econômicas 
mais importantes para a vida da 
maioria dos brasileiros. A economia 
teve desempenho muito melhor nos 
anos Lula do que nos oito anos em 
que o PSDB, partido de Serra, es-

Mark Weisbrot
Folha de S. Paulo 

teve no governo: a renda per capita 
cresceu em 23% de 2002 a 2010, 
ante apenas 3,5% entre 1994 e 
2002. O desemprego oficial bateu 
novo recorde ao cair a 6,2%.
Talvez ainda mais importante seja o 
fato de que a maioria dos brasileiros 
tenha conseguido ganhos substan-
ciais: o salário mínimo, considerada 
a inflação, cresceu em 65% nos a-
nos Lula. Isso é mais que três vezes 
sua elevação nos oito anos ante-
riores (ou seja, na presidência Car-
doso). Isso afeta não apenas os tra-
balhadores que recebem o mínimo, 
mas dezenas de milhões de outras 
pessoas cujas rendas estão vincu-
ladas ao seu valor.

Além disso, o governo expandiu o 
programa Bolsa Família, que ofe-
rece pequenos pagamentos em 
dinheiro às famílias pobres, tendo 
comparecimento escolar e a pro-
gramas de vacinação como con-
trapartes. O programa obteve suces-
so na redução do analfabetismo e 
agora beneficia 13 milhões de fa-
mílias. Mais de 19 milhões de pes-
soas passaram a ter renda superior 
à linha da pobreza, de 2003 para cá. 
E um novo programa de subsídios à 
compra da casa própria beneficiou 
centenas de milhares de famílias, e 
outros milhões devem tomar parte 
dele quando for expandido.
Ainda que a estratégia de campanha 

republicana tenha funcionado bem 
ao longo da maior parte das quatro 
décadas passadas nos Estados Uni-
dos, não funcionou bem em versão 
exportação. O eleitorado brasileiro 
logo se cansou da troca de acu-
sações, e os eleitores indecisos que-
riam saber se Serra faria por eles 
algo de melhor que aquilo que o PT 
realizou. Porque não soube lhes res-
ponder, Serra perdeu seus votos.

O articulista é codiretor do Cen-
tro de Pesquisa Econômica e Po-
lítica, em Washington e, também, 
presidente da Just Foreign Policy. 
Tradução de Paulo Migliacci.



Bruno Hellmuth
Médico, Rio de Janeiro

Um comentário q ue delineia 
caminhos a serem  seguidos

Instituto B rasil I mperial

Bruno Hellmuth, médico radicado no 
Rio de Janeiro, escreveu e enviou ao 
acadêmico Luiz Paulo Horta os co-
mentários constantes desta nota, 
relacionados a um comentário de 
Horta publicado dia 24 de outubro de 
2010, em O Globo.
Vale frisar que, embora pautando-se 
no referido texto opinativo de Horta, 
Hellmuth toca em pontos que são 
fundamentais para o fortalecimento 
do movimento em favor do resta-
belecimento da monarquia parla-
mentarista no Brasil. Possam todos 
gravar em suas mentes essas colo-
cações, pois são situações que 
todos devemos entender e buscar 
solucionar. Abaixo, a correspondên-
cia de Hellmuth:

 “Prezado Sr. Acadêmico Luiz Paulo 
Horta.

A nós, integrantes do Diretório Mo-
nárquico do Brasil, muito agradou o 
seu excelente artigo publicado no 

Monarquista expõe situações que devem ser vencidas pelos militantes

jornal O Globo de 24.10.2010, com o 
título "As vinhas a ira".  Em parti-
cular, o trecho onde o Sr. afirma, 
muito apropriadamente, que a Ingla-
terra, estabelecendo a monarquia 
com poder moderador como um 
ponto de referência, foi menos afe-
tada por desgraças do que a França, 
que, com a sua Revolução, rachou o 
país.
Na seqüência, cita o grande histo-
riador, e também acadêmico, José 
Murillo de Carvalho, que escreve 
que, se o Brasil não se esfacelou po-
liticamente em períodos difíceis do 
séc.XIX, foi porque a coroa tinha ca-
risma, ou seja, um poder de pairar 
sobre a pequena política. Natural-
mente ficamos contentes ao vermos 
citados alguns dos argumentos que 
fundamentam a nossa corrente de 
pensamento. O que nos causou sur-
presa foi o parágrafo seguinte, onde 
se lê que correntes monarquistas, 
aqui, são pouco mais do que folclore.
Para nós, a quem, de certa forma, 
coube a carapuça, na verdade a 
razão da inserção desta frase per-
maneceu como um enigma, uma vez 
que não existe uma relação desta 

com o restante do artigo. Ficou pa-
recendo um recado com destino 
certo. Longe de termos entendido tal 
adjetivação como uma ofensa. Sen-
timos, porém, que o termo foi um 
pouco forte. Em todo caso, posso 
afirmar que os verdadeiros mili-
tantes do movimento estão plena-
mente conscientes de sua debili-
dade, e da incompetência mostrada 
até agora, de atingir um patamar 
melhor de organização e atuação. 
Temos que reconhecer, que é quase 
inexplicável, que após o Plebiscito 
de 1993, quando a opção parla-
mentarismo com monarquia rece-
beu cerca de 10% dos votos válidos, 
e perto de um milhão de sufrágios só 
no Estado do Rio de Janeiro, não 
soubemos, a partir deste capital, 
consolidar e construir uma corrente 
forte, que poderia estar hoje enrique-
cendo a cena política brasileira.
Queremos aproveitar a oportuni-
dade para relatar, que na atualidade, 
diversas organizações monarquis-
tas do país encontram-se em pro-
cesso de reestruturação. A popula-
rização da Internet permitiu, a partir 
de 2001 uma reagrupação de gran-

de número de militantes que haviam 
se dispersado. Em anos mais recen-
tes, talvez até ajudado pela perce-
pção do segmento mais escolari-
zado da população, da absoluta ne-
cessidade de uma radical reforma 
política, temos observado um sensí-
vel efeito multiplicador nas nossas 
hostes. É com alegria que vemos um 
grande número de jovens aderindo 
às organizações monarquistas. Há 
um esforço integrado de muitos para 
recuperar o tempo perdido, forta-
lecer a organização do movimento, 
de multiplicar eventos atraentes, a-
brilhantados com as presenças de 
intelec-tuais da sua estatura, buscar 
contatos com políticos importantes 
portadores de fichas limpas, enfim, 
para atingir em relativamente curto 
prazo um porte mínimo e credibili-
dade, para já nas próximas eleições 
sermos reconhecidos, não mais co-
mo folclóricos, mas como um player 
de respeito, com capacidade de de-
cidir a eleição de alguns políticos 
que representarão a monarquia no 
Congresso e nas Assembléias Le-
gislativas. Receba os nossos votos 
da mais alta consideração”.
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Monarquista, anuncie seus
produtos e serviços aqui.



06

Néstor Kirchner e sua esposa Cristina Fernández de Kirchner,
que o sucedeu nas eleições presidenciais de 2007.

Primeira reunião do Instituto
Brasil Im perial é um  sucessoEditorial da Folha de S. Paulo

De Kirchner a Kirc hner
Política

O ex-presidente Nestor Kirchner dei-
xa a cena argentina como nela se 
projetou de modo imprevisto. A mor-
te súbita aos 60 anos encerra um 
período surpreendente da história 
da nação vizinha, quando foram 
grandes os obstáculos para que se 
reerguesse. Governador por três 
vezes da remota Província de Santa 
Cruz, chegou à Casa Rosada com 
apenas um quinto dos votos, em 
2003. Surpreendeu o país e o 
mundo.
A Argentina mal começava a 
recuperar-se da crise devastadora 
de 2001. Kirchner logrou o impro-
vável: unificou o peronismo, rompeu 
com o FMI, renegociou a dívida 
externa e derrubou pela metade o 
desemprego, que alcançara 21,5%. 
Com temperamento conflitivo, arros-
tou a Suprema Corte para renová-la, 
taxou exportações do poderoso es-
tamento rural e enfrentou um locaute 

nacional.
Com a autoridade adquirida, envere-
dou na senda populista, ressusci-
tando, sob os escombros da apli-
cação canina das receitas ultra-
liberais, o vocabulário do esquer-
dismo da década de 1970.
Em lance de astúcia, elegeu como 
sucessora a própria mulher, Cristina 
Fernández de Kirchner. Preparava-
se para se candidatar à Presidência 
em 2011, depois de ter sofrido 
derrota importante, em 2009, na 
disputa ao Senado.
Assim como Nestor não foi Perón, 
Cristina não é Evita. Senadora com 
carreira e brilho próprios, manteve 
com o marido consórcio de poder 
que tendia mais à simbiose que à 
coadjuvação.
Cristina reúne condições para 
manter-se no comando da Argentina 
e concorrer à reeleição. Dificilmente, 
contudo, poderá ir adiante sem 
negociar e repartir o poder, agora 
que o estrategista desapareceu.

A demagogia e o oportunismo do 
que passou por debate das priva-
tizações na campanha eleitoral não 
deixará boa recordação sobre a inte-
gridade intelectual das lideranças 
políticas nem tampouco sobreviverá 
ao fechamento das urnas. Nos ter-
mos em que foi travada, melhor que 
tal discussão morra como viveu, no 
desprezo do cidadão interessado no 
aperfeiçoamento da economia e do 
Estado.
O assunto, porém, deveria ser de 
vivo interesse. Não se trata de deba-
ter a reversão das privatizações de 
empresas de aço, mineração ou 
telefonia, por exemplo, propósito 
aliás inexistente tanto no ideário 
como nas práticas de governo dos 
postulantes à Presidência. Mais 
importante, o teste da realidade en-
carregou-se de relegar ao esque-
cimento tanto a inépcia do Estado na 
produção de pelotas de ferro e celu-
lares como qualquer sugestão prá-
tica de que estatais devam voltar a 
fazê-lo.

Apesar da deficiência e custo de 
alguns serviços, de contratos gene-
rosos com o setor privado e da péssi-
ma regulação, sobram telefones. A 
exportação de minério de ferro é um 
esteio da economia. O serviço 
portuário mais eficaz está em ter-
minais privados. Quase todas as 
estradas de boa qualidade são do 
Estado de São Paulo, concedidas à 
iniciativa privada.
O teste da realidade, porém, não 
implica defesa incondicional da 
superioridade da empresa privada. 
As crises financeiras e gerenciais 
dos últimos 20 anos ilustraram limi-
tações da racionalidade e da eficiên-
cia alocativa do empresário. A ques-
tão central é discernir, em cada caso, 
o ente mais capaz de inventar novos 
setores ou de empregar recursos 
escassos no aumento da produção.
Limitações burocráticas, intromis-
são política, falta de agilidade geren-
cial e de atualização tecnológica e, 
decisivo, escassez de recursos 
desqualificam a atuação do Estado 
na atividade produtiva mais conven-
cional ou que não é destinada a 
provisão de serviços públicos de uso 

comum. Deve ser levada em conta 
também a escassez de recursos 
democráticos de controle: quanto 
maior o governo, menos a sociedade 
é capaz de controlar desvios e de 
exigir prestações de contas.
A prioridade na privatização deve ser 
dada a negócios para os quais o 
Estado não tem recursos, financei-
ros ou gerenciais. É evidente que o 
Estado é incapaz de prover serviços 
aeroportuários, estradas e portos. 
Mas a experiência brasileira indica 
que um dia o Estado inaugurou o 
investimento em aço ou petróleo, 
empreendimentos aos quais a 
empresa privada não se dedicou, 
por desamor ao risco ou falta de 
capitais.
O "aço e petróleo" deste início de 
século é a pesquisa científica apli-
cada. Mas esta também não é uma 
prioridade do Estado, que nos anos 
Lula passou a investir onde não 
deve. Há novas e indevidas esta-
tizações. Com presença marginal 
em setores de ponta, o governo in-
veste em negócios desprezados 
pela iniciativa privada, por não se-
rem rentáveis, e de escasso interes-

O Estado na economia

Monarquista,
anuncie seus
produtos e

serviços aqui.

Presença estatal na atividade econômica deve se guiar por critérios como escassez de capitais,
interesse social e estímulo ao desenvolvimento

Editorial publicado pelo
site UOL

se público. Um exemplo é o trem-
bala, que vai drenar dinheiro para 
um projeto que se sustenta apenas 
por meio de subsídios bilionários.  O 
teste da realidade, a escassez de 
recursos financeiros e gerenciais, 
indica que o Estado deve se retirar 
para nichos em que o risco e a 
carência de capitais subtraem da 
economia atividades importantes -
como o caso da pesquisa ou de 
certas áreas de ponta da indústria. 
Devem ser poucos, para permitir 
controle, e propiciar retornos sociais 
evidentes para a sociedade e o 
processo de desenvolvimento.



Da redação do IBI

Primeira reunião do Instituto
Brasil Im perial é um  sucessoAo contrário do que dizem os antimonarquistas, o título nobiliárquico não dava nenhum privilégio especial
ao agraciado,  além do status perante a sociedade

Nobreza brasileira e sua forma ção
Instituto B rasil I mperial

A Nobreza brasileira compreende os 
títulos nobiliárquicos agraciados du-
rante o Império do Brasil. Sua for-
mação teve como base a nobreza 
portuguesa,  sendo constituída de 
príncipes, duques, marqueses, con-
des, viscondes e barões. D. João VI 
ao se transferir para o Brasil, em  
1808, continuou distribuindo títulos 
de nobreza, tendo, até 1821, agra-
ciado 28 marqueses, 8 condes, 16 
viscondes e 21 barões, quatro deles 
brasileiros natos: baronesa de São 
Salvador de Campos, barão de San-
to Amaro, barão de São João Marcos 
e barão de Goiânia. Em seus pri-
meiros oito anos no Brasil Dom João 
VI outorgou mais títulos de nobreza 
do que em todos os trezentos anos 
anteriores da história da monarquia 
portuguesa.
Para além desses títulos nobiliár-
quicos, a nobreza era formada por 
um grande número de aristocratas 
menores, que compunham a corte 
carioca exercendo, no mais das ve-
zes, diferentes funções: camareiros-
mores, mordomos-mores, capitães-
mores, fidalgos, damas-de-honra, 
veadores etc. Pessoas que rece-
bessem condecorações das impe-
riais ordens honoríficas também 
eram incluídas, em diferentes graus, 
à nobreza.
O título nobiliárquico não dava ne-
nhum privilégio especial ao agra-
ciado, além do status perante a 
sociedade. Os filhos de nobres, en-
tretanto, tinham o direito de entrar na 
Marinha diretamente no posto de 
aspirante, no Exército como cadete; 
um privilégio concedido também aos 
filhos de oficiais da Guarda Nacio-
nal.

História

Os títulos nobiliárquicos serviam co-
mo ostentação de poder político en-
tre a elite, notadamente os fazen-
deiros. Muitos dos nobilitados, entre-
tanto, eram descendentes diretos da 
nobreza portuguesa, e até da alta 
nobreza, especialmente as famílias 
chegadas nos primeiros séculos da 
colonização na Bahia, em Sergipe, 
em Pernambuco, no Rio de Janeiro e 
em São Paulo, embora seja neces-
sário apreciar a evolução dessas fa-

mílias como integrantes da maior ci-
vilização mestiça nos trópicos. Ca-
samentos foram feitos, entretanto, 
entre portugueses pertencentes à 
nobreza com esses descendentes 
brasileiros até o século XIX, sobre-
tudo, e avaliando a lista de nobili-
tados há dezenas de casos em que 
coexiste a filiação com várias famí-
lias portuguesas nobres entre os 
ascendentes de um único indivíduo.
Entre 1831 e 1840, não houve nome-
ação alguma a títulos e honrarias, 
por conta da Lei Regencial, emenda 
constitucional aprovada durante a 
Regência Trina Provisória do Perío-
do Regencial.
A partir do Segundo Império, e o ad-
vento do ciclo comercial do café, fo-
ram os grandes cafeicultores que 
passaram a colecionar tais títulos, 
ficando conhecidos como os barões 
do café. Segundo o Afonso de Tau-
nay, cerca de 300 titulares tinham 
sua renda vinculada ao café: fazen-
deiros, banqueiros e comerciantes. 
O baronato acabava por ser uma 
espécie de legitimação de poder lo-
cal, muito aos moldes dos coronéis 
da extinta Gurda Nacional, fazendo-
os intermediários entre o povo e o 
Governo.
Vale ressaltar que muitos barões 
apoiaram o golpe republicano, prin-
cipalmente após a abolição da es-
cravatura, sendo dois dos principais 
focos dessa insurgência Itu e Soro-
caba. Os baronatos eram especi-
almente populares entre os fazen-
deiros do Vale do Paraíba e da regi-
ão austral do Rio de Janeiro, não 
sendo matéria de muita importância 
entre os cafeicultores do Oeste pau-
lista, considerados a geração pos-
terior. Durante este período a coroa 
procurou amainar os sentimentos 
com uma ampla distribuição de títu-
los, foram 114 no ano de 1888, 123 
em 1889.

República

Com a proclamação da república 
brasileira, em 1889, extinguiram-se 
os foros de nobreza brasileiros. Tam-
bém, ficou proibida, sob pena de 
acusação de alta traição e a sus-
pensão de direitos políticos, a acei-
tação de foros de nobreza e con-
decorações estrangeiras sem a de-
vida permissão do Estado. Por res-

peito e tradição, especialmente aos 
nobres de maior destaque, foi per-
mitido uso de seus títulos mesmo 
durante o regime republicano; exem-
plo notório é o barão do Rio Branco. 
Maior repressão sofreu o grupo de 
ativistas monarquistas, que preci-
saram manter o diretório monár-
quico de maneira não-oficial. A famí-
lia imperial também não pode retor-
nar ao solo brasileiro até 1921.

O processo de escolha

Os títulos não eram hereditários, os 
candidatos não poderiam apresen-
tar em sua árvore genealógica ne-
nhum dos impedimentos: bastardia, 
crime de lesa majestade, ofício me-
cânico ou sangue infecto.
Além disso, a maioria dos galar-
doados tinha de pagar uma vultosa 
monta pela honraria, mesmo se para 
seus filhos perpetuarem os títulos. 
Para ser nobre, segundo a tabela de 
2 de abril de 1860, custava, em con-
tos de réis:

• Duque: 2:450$000  GRAO DUQUE 
- NACIONAL
• Marquês: 2:020$000 REGIONAL
• Conde: 1:575$000 ESTADUAL
·Visconde: 1:025$000 VISCONDE 
MUNICIPAL
• Barão: 750$000  ZONAL

Além desses valores, havia os 
seguintes custos:

• Papéis para a petição: 366$000 
• Registro do brasão: 170$000 

Uma lista dos possíveis agraciados 
era elaborada Ministério do Império, 
com sugestões de seus colegas, dos 
presidentes das províncias e de ou-
tras pessoas influentes. As listas 
eram enviadas à aprovação do Im-
perador, sendo apresentadas, duas 
vezes ao ano: 2 de dezembro, ani-
versário do Imperador; 14 ou 25 de 
março, respectivamente, aniversário 
da Imperatriz e aniversário do jura-
mento da Constituição.
O alto custo é um dos motivos pelos 
quais os baronatos geralmente res-
tringiam-se a uma pessoa, ou por-
que, no caso de haver mais de um 
nobre com o mesmo título, rara-
mente eram da mesma família. Ou-
tra razão pela brevidade dos títulos é 

porque tal sistema nobiliárquico não 
durou mais do que três gerações, 
sendo logo derrubado pela Repú-
blica.
Alguns nobres brasileiros, recebiam 
a distinção “com grandeza”, que os 
autorizava a usar em seu brasão de 
armas a coroa do título imedia-
tamente superior – por exemplo, um 
barão poderia usar em seu brasão a 
coroa de visconde. Também, um 
"grande do Império" desfrutava de 
outros privilégios e precedências 
que o título imediatamente superior 
gozava. A grandeza foi conferida a 
135 barões, que usavam a coroa de 
visconde em seus brasões, e a 146 
viscondes, que usavam a coroa de 
conde.

Registros de nobreza

Os registros eram feitos nos livros do 
antigo Cartório de Nobreza e Fi-
dalguia. Porém, é possível encontrar 
vários registros com erros e con-
tradições, variando desde brasões 
imprecisos a datas e nomes errados, 
denotando a falta de intimidade 
brasileira com tal sistema nobiliár-
quico, herdado da nobreza portu-
guesa.
Em 1848, desapareceram misterio-
samente todos os documentos do 
Cartório de Nobreza e Fidalguia, que 
nessa época era de responsa-
bilidade de Possidônio da Fonseca 
Costa, então o Rei de Armas Prin-
cipal, fato que dificulta em muito o 
registro de títulos concedidos du-
rante o Primeiro Reinado. Luís Alei-
xo Boulanger, seu sucessor, buscou 
reaver parte dessa documentação, 
produzindo um único livro com parte 
da primeira geração da nobreza bra-
sileira.
No total, ao longo dos dois reinados, 
foram criados 1.211 títulos de no-
breza: 3 ducados, 47 marquesados, 
51 condados, 235 viscondados e 
875 baronatos.
O número total de agraciados, 
contudo, foi menor – cerca de 980 –, 
pois muitos receberam mais de um 
título. Esses números não são 
totalmente precisos, pois há dúvidas 
sobre a validade e mesmo a exis-
tência de alguns títulos. Muito dessa 
dúvida se deve à perda de alguns 
dos registros do Cartório de Nobreza 
e Fidalguia.
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Rodolfo Landim
Folha de S. Paulo

Primeira reunião do Instituto
Brasil Im perial é um  sucessoDebate sobre pré-sal levou à suspensão do processo de leilões, nascente do rio caudaloso de investimento

É tempo de pescaria
Instituto B rasil I mperial

Contínuas e excelentes notícias vêm 
sendo divulgadas, principalmente no 
último mês, a respeito de capita-
lizações em empresas petroleiras no 
Brasil. Elas são fundamentais para 
aumentar a capacidade de inves-
timentos no setor de exploração e 
produção (E&P).
Os movimentos são de diferentes 
naturezas, mas no fundo demons-
tram claramente o interesse que o 
Brasil vem despertando e a opor-
tunidade que se abre para um novo 
ciclo de investimentos. A mais impor-
tante de todas foi, sem dúvida, a 
capitalização da Petrobras, em que 
cerca de US$ 26 bilhões foram apor-
tados pelos sócios minoritários, algo 
essencial para permitir que a estatal 
continue com o forte programa de 
investimentos sem aumentar sua 
alavancagem.
No entanto, outras significativas ini-
ciativas vêm ocorrendo ou estão pre-
vistas para ocorrer em breve. A mais 
recente foi a abertura de capital 
(IPO) na Bovespa da empresa HRT, 
que conseguiu levantar R$ 2,6 bi-
lhões no mercado de capitais, tor-
nando-se a terceira empresa de pe-
tróleo de capital aberto no país.
Mas não para por aí. A espanhola 
Repsol vendeu há cerca de um mês 
ao grupo chinês Sinopec 40% de 
suas operações brasileiras por US$ 
7,1 bilhões, numa operação que 
envolveu inclusive os campos de 
Guará e Carioca, no pré-sal do bloco 
BMS-09, onde ela detém 25% de 
participação. 
Já a Karoon, que tem participação 
integral em cinco blocos e de 20% 
em mais três blocos, todos na bacia 
de Santos, planeja abrir seu capital 
até 12 de novembro, pretendendo 
levantar até R$ 1,78 bilhão.
Foi também criada a Barra Energia, 
empresa controlada pelo fundo ame-
ricano First Reserve, com recursos 
previstos de US$ 500 milhões a 
serem investidos em E&P, a grande 
maioria no Brasil. E a lista continua. 
Os motivos são diversos. Passam 
por uma visão positiva do Brasil, 
fruto da estabilidade econômica e 
jurídica e das altas taxas de cres-
cimento previstas, e pela percepção 
do alto retorno esperado para os 
investimentos - fruto principalmente 

do elevado índice de sucesso que a 
atividade exploratória obtém no 
país.
Some-se a isso a percepção dos 
investidores de que a economia na 
Europa e na América do Norte ainda 
passará por dificuldades por um 
longo período, o que faz com que 
busquem uma maior alocação de 
seu capital em outras regiões do pla-
neta. Há também aqueles que bus-
cam, acima de tudo, garantias 
físicas de suprimento para atendi-
mento à demanda de petróleo de 
seus países de origem.
Nas empresas petroleiras, todo o 
processo de criação de valor come-
ça pela atividade de exploração, que 
só se inicia a partir da obtenção de 
concessões através de leilões.
No Brasil, com as descobertas do 
pré-sal, iniciou-se um longo debate a 
respeito da necessidade de um novo 
marco regulatório específico para a 
área de ocorrência do pré-sal, que 

acabou implicando a suspensão de 
um processo vitorioso que vinha 
ocorrendo sistematicamente por dez 
anos e que foi a nascente, há vários 
anos, de todo esse rio caudaloso de 
investimentos que hoje se mate-
rializa. Este será o segundo ano con-
secutivo sem leilões. 
No momento da outorga das con-
cessões de exploração às compa-
nhias, ocorrido logo após os leilões, 
a União recebe, a título de bônus de 
assinatura, valores elevados que as 
companhias pagam pelo direito de 
explorar. Esses valores crescem na 
mesma proporção do interesse 
despertado pelo leilão. 
Além disso, ao receberem a con-
cessão dos blocos, as companhias 
ficam "fisgadas" porque se obrigam 
a fazer pesados investimentos a lon-
go prazo. Portanto, quanto mais a-
quecido o mercado no momento dos 
leilões, melhor para o país.
Vivemos um momento mágico em 

que tudo parece convergir apon-
tando o Brasil como um destino bas-
tante promissor para os investi-
mentos na indústria do petróleo. No 
entanto, a história mostra que as 
percepções muitas vezes mudam 
rapidamente a partir de fatores ex-
ternos que fogem ao controle de to-
dos.
A boa pescaria acontece quando 
existe muito peixe querendo morder 
a isca. E o bom pescador não perde 
uma boa oportunidade porque sabe 
que os cardumes não costumam fi-
car parados no mesmo lugar por 
muito tempo. 

Rodolfo Landim, 53, engenheiro 
civil e de petróleo, é conselheiro 
da Wellstream.
Trabalhou na Petrobras, onde, 
entre outras funções, foi diretor-
gerente de exploração e produção 
e presidente da Petrobras Distri-
buidora.
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Se entendermos o conceito de Estado frente a Governo, compreenderemos por que a Monarquia
dá melhor resultado

Alan Assumpção Morgan

Forma de Estado e Sis tema de Governo

Instituto B rasil I mperial

Sem dúvida, não há regime perfeito, 
entretanto alguns funcionam melhor 
do que outros. Olhando o mapa 
mundi verificaremos que, de forma 
geral, os regimes monárquicos fun-
cionam melhor. Até em uma monar-
quia absolutista, como qualquer um 
dos Emirados Árabes, a qualidade 
de vida é bem superior a de seus 
vizinhos árabes republicanos (e os 
dois lados têm petróleo). Anual-
mente, diversas entidades européi-
as, americanas e a própria Organi-
zação das Nações Unidas (ONU) 
divulgam o IDH - índice de qualidade 
de vida, de liberdade econômica, de 
liberdades democráticas, e desen-
volvimento humano etc., onde dos 
dez primeiros invariavelmente sete 
são monarquia. Se estendermos a 
lista para os vinte primeiros, onze 
são monarquia parlamentarista, 
qua-tro são parlamentarista, só cin-
co é república presidencialista. Ou 
seja, do vinte com melhor IDH, em 
quinze (monarquia e parlamenta-
rismo) o poder é exercido pelo Chefe 
de Estado e o Chefe Governo, e so-
mente cinco confiam todos os pode-
res a uma só pessoa o Presidente.
Se entendermos o conceito Estado 
vis-à-vis Governo, compreendere-
mos por que a monarquia dá melhor 
resultado. O Estado, por sua nature-
za é perene. Inversamente, gover-
nos são temporários. O Governo por 
ser temporário jamais deveria ficar 
“engessado” em períodos estan-
ques de 4 ou 5 anos como o é no 
presidencialismo. Esta temporalida-
de precisa de flexibilização. Se o Go-
verno for bom, fica seis, oito, 10 ou 
mais anos [Os Conservadores do 
Reino Unido foram governo por 18 
anos; os Sociais Democratas da Ale-
manha ficaram 22 anos e os Traba-
lhistas 13 anos na Espanha]. Se for 
ruim, precisa ser substituído. Razão 
pela qual o parlamentarismo, com a 
exceção dos Estados Unidos da 
América, é o regime adotado pelos 
países líderes mundiais.  
O Estado, por sua vez, por ser pe-
rene jamais poderá se sujeitar aos 
humores e bel prazeres de um chefe 
de Estado político e temporário sem 
qualquer qualificação para o cargo 
para períodos estanques de quatro 
ou cinco anos. Enquanto a maior 
preocupação de qualquer Governo é 

a próxima eleição, o Estado está 
sempre voltado às próximas gera-
ções, razão pela qual é essencial 
que a chefia de Estado seja exercida 
em caráter vitalício, e, hereditário 
por uma figura apartidária e apolí-
tica, ou seja, o quarto poder – Poder 
Moderador. Políticos necessitam de 
um freio aos seus desejos ignóbeis.
O regime republicano é incompatível 
com a plena democracia. Montes-
quieu (1689-1755), no papel, é lindo. 
Na prática, não funciona. Sem o Po-
der Moderador, imaginado pelo suí-
ço Henri-Benjamin Constant de Re-
becque (1767-1830) e brilhantemen-
te incorporado na Constituição Im-
perial por D. Pedro I como o quarto 
Poder, de uma Chefia de Estado 
apolítico, apartidário, independente, 
hereditário e vitalício, capaz de man-
ter o equilíbrio e harmonia entre os 
três poderes tradicionais – Judiciá-
rio, Executivo e Legislativo, a repú-
blica jamais oferecerá total estabi-
lidade institucional – estaremos 
sempre procurando o menos pior 
para nos governar, com as con-
seqüências já conhecidas.

Monarquia Constitucional 
Parlamentarista

Há separação entre as funções de 
chefe de Estado e de Governo. O 
Chefe de Estado é um monarca he-
reditário. A sucessão passa de pai/ 
mãe para filho/filha.  Como Chefe de 
Estado, o Soberano representa a 
Nação, é Comandante-chefe das 
Forças Armadas, convoca eleições, 
indica o primeiro-ministro, dissolve o 
parlamento quando o governo perde 
a confiança, nomeia os Ministros da 
Suprema Corte e Embaixadores, 
sanciona as leis, é a fonte de honras 
e de perdão (comuta penas), declara 
a Guerra e estabelece a Paz. Em 
alguns casos participa da formu-
lação da política Exterior. Enfim, 
exerce o Poder Moderador tal qual 
D. Pedro II. Mantém, sobretudo, o 
equilíbrio e harmonia entre os três 
outros poderes – Judiciário, Execu-
tivo e Legislativo.
Em muitos casos, o Soberano pre-
side, sem direito a voto, as reuniões 
mensais dos Conselhos de Ministros 
(o Governo) e o Conselho de Estado, 
órgão consultivo do Soberano, do 
Governo, do Parlamento e da Na-
ção. Geralmente para que os atos 

assumidos pelo 
Soberano, con-
forme já deline-
ados, tenham 
legal idade é 
sempre neces-
sário ouvir, an-
tes, o Conselho 
de Estado.
O Governo é e-
xercido por um 
primeiro-minis-
tro nomeado 
pelo Soberano. 
No parlamenta-
rismo os eleito-
res elegem, es-
pecificamente, 
partidos atra-
vés de seus re-
presentantes, 
os deputados, 
pelo voto dis-
trital – puro ou 
misto. O par-
tido, ou coliga-
ção, que tiver a 
maioria no par-
lamento forma 
o Governo. En-
quanto tiver a 
maioria no parlamento, é Governo. 
Geralmente o Soberano nomeia o 
líder to partido majoritário como pri-
meiro-ministro. Há casos especiais 
em que o líder não é o mais indicado, 
especialmente quando há crises 
políticas, econômicas e institucio-
nais. Nesses casos o Soberano no-
meia uma outra pessoa que de-
monstra mais capacidade para lide-
rar um governo nestas situações.
Durante a II Guerra Mundial, na In-
glaterra, quando da renúncia de 
Neville Chamberlain do posto de pri-
meiro-ministro em 1940, após o fra-
casso da campanha na Noruega, o 
natural sucessor seria o diplomata e 
Chanceler, Edward, Conde Halifax. 
Entretanto, o rei George VI convo-
cou Winston Churchill, de quem não 
gostava, para formar um novo go-
verno. O rei raciocinou, correta-
mente, que naquele momento o 
Reino Unido precisava um homem 
forte, e não um diplomata, para 
enfrentar Hitler. Anos mais tarde, sua 
filha, a rainha Elizabeth II teve que 
intervir em mais ou menos nas 
mesmas circunstâncias. Em 1957, 
Anthony Eden, após o fracasso da 
campanha de Suez (os EUA havia 

retirado o tapete), renunciou como 
primeiro-ministro. Seu natural su-
cessor era R. A. Butler, líder do go-
verno na Câmara dos Comuns, um 
político polêmico e combativo. A 
rainha, entretanto, achava, correta-
mente, que o momento necessitava 
de um negociador, uma pessoa com 
jogo de cintura e chamou Harold 
Macmillan, o Ministro da Fazenda 
que havia, há pouco, deixado o 
posto de Chanceler.
O primeiro-ministro forma o governo 
(Conselho de Ministros) e apresenta 
seu programa de governo para apro-
vação no Parlamento. Aprovado, 
passa a governar. Hoje em dia, o 
primeiro-ministro e os principais mi-
nistros (10 a 15) são oriundos do 
Parlamento e formam o Gabinete 
Executivo – aquele que realmente 
governa, coletivamente, reunindo-
se quase diariamente. Ministérios 
menos importantes podem ter, como 
titulares, pessoas que não são ne-
cessariamente membros do Parla-
mento. A reunião conjunta entre o 
Gabinete Executivo com os demais 
ministérios é geralmente denomi-
nado como o Gabinete Pleno.
No parlamentarismo monárquico há 

09



mais harmonia e estabilidade po-
lítica não só entre os três poderes 
mas, também, no próprio Legisla-
tivo, pois lá encontramos: o Governo 
de Sua Majestade e a Leal Oposição 
de Sua Majestade. Este último é um 
enfoque que muda totalmente a 
natureza da oposição, que se torna 
mais construtiva, objetiva e respon-
sável do que em qualquer regime 
republicano. 
Por ser apolítico, apartidário e supra-
partidário o Soberano se coloca aci-
ma das paixões políticas/partidárias. 
O fato de não ser um político dá ao 
Soberano uma independência total 
que permite sua plena interação com 
o chefe de Governo, de quem é um 
aliado e nunca um concorrente, ad-
versário ou inimigo, não importando 
o partido que este representa. Desta 
forma, serve como um conselheiro 
de seu Primeiro-ministro e dos ou-
tros ministros que formam o Go-
verno.
É no seu direito de ouvir, aconselhar 
e criticar que reside a sua grande 
força, pois o faz inspirando, orien-
tando e coordenando o Governo que 
estiver no poder para melhor servir à 
Nação. Aqui, a res publica é exercida 
plenamente. Desaparece a mesqui-
nhez político-partidária tão inconve-
niente, interesseira e deletéria, que 
nunca visa o bem comum.

República Parlamentarista

A República Parlamentarista tem as 
mesmas características da Monar-
quia Constitucional Parlamentarista, 
mas com as seguintes diferenças: O 
Chefe de Estado é eleito direta-
mente (França e Portugal) para um 
ou dois mandatos de cinco anos 
cada, ou indiretamente (pelo parla-
mento), como nas demais repúblicas 
parlamentaristas, também para um 
ou dois mandatos de quatro ou cinco 
anos.
Em ambos os casos, o chefe de Es-
tado é uma figura política imbuídas 
das paixões políticas e partidárias. 
Se for eleito diretamente, goza de 
total influência política a tal ponto 
que ofusca o primeiro-ministro. Tam-
bém exerce as mesmas funções do 
Soberano delineadas acima.
Quando o primeiro-ministro é do 
mesmo partido, as duas figuras são 
concorrentes. Quando são de par-
tidos diferentes, tornam-se inimigos. 
Em ambos os casos a convivência 
entre os dois é difícil.  
O exercício do Poder Moderador fica 
totalmente comprometido pelas riva-
lidades políticas partidárias e há 
constantes conflitos de interesses 
entre o chefe de Estado e o chefe de 
Governo. Até sendo do mesmo par-
tido, há pouca harmonia
Se for eleito indiretamente, pelo Par-
lamento, geralmente é uma figura no 
ocaso de sua carreira política. Torna-

se uma figura meramente decorativa 
sem qualquer influência. Neste ca-
so, o primeiro-ministro mantém o 
poder total. O Poder Moderador 
deixa de existir.
O conceito de Governo do Estado e 
Oposição do Estado deixa de existir 
devido a função política da chefia de 
Estado.  O Gabinete e Parlamento 
na monarquia ou republica parla-
mentarista funcionam, mais ou me-
nos, da mesma forma.

República presidencialista

Neste regime, os cargos de chefia de 
Estado e chefia de Governo são 
exercidos pela mesma pessoas, 
sem qualquer controle, pois não há o 
Poder Moderador cuja função é 
manter o equilíbrio e fiscalizar a a-
tuação dos três poderes. 
Geralmente, no presidencialismo é o 
Executivo que detém a hegemonia 
entre os poderes. A res publica tão 
intrínseca nos regimes monárquicos 
é substituída pela res propria tão 
comum nos regimes republicanos, 
onde o parlamento é transformado 
em uma praça de negócios. Impera 
como norma para aprovar qualquer 
medida, quer do Executivo como do 
Legislativo, a barganha. 

Os alicerces da Monarquia

Mas, voltando para o regime mo-
nárquico, o seu segredo reside nos 
seus seis alicerces que interagem, 
garantindo a estabilidade institucio-
nal, política, social e econômica dos 
países que mantêm a forma de es-
tado e de governo monárquicos. São 
eles, também, que permitem a conti-
nuidade governamental com a exe-
cução de seus planos políticos. Os 
conservadores do Reino Unido fo-
ram governo durante 18 anos; os 
trabalhistas da Espanha lá ficaram 
16 anos, os sociais democrata foram 
governo por 22 anos e os socialistas 
da Suécia lá estão por mais de 80 
anos no poder, com pequenos hia-
tos, aqui e acolá.
Quem sabe, esteja aí a chave do 
enigma e o caminho a ser seguido? 
Didaticamente, por que esses regi-
mes são superiores?  Vejamos:

1 - Por disporem de um funciona-
lismo público profissional, de car-
reira e bem pago conseguem manter 
a máquina estatal e institucional es-
tável e funcionando. No entra-e-sai 
de governos, essa máquina continua 
operando normalmente, dando su-
porte aos novos titulares dos depar-
tamentos e dos ministérios, de tal 
forma que os projetos e atividades 
em andamento não sofrem para-
lisação. Em qualquer troca de gover-
no a estrutura de cada ministério 
permanece, mudando-se, apenas, 
poucos funcionários.

2 - Por terem um judiciário indepen-
dente e livre de nomeações políti-
cas, garantem maior lisura e, com 
isso, agilidade nos processos e pa-
receres objetivos que refletem os 
anseios da nação, onde o Estado de 
Direito impera, deixando de lado as 
conveniências políticas.

3 - Porque o Parlamentarismo re-
quer um alinhamento com os dis-
tritos eleitorais, permitindo assim um 
controle maior dos parlamentares 
por seus eleitores. Isto faz com que 
aqueles fiquem mais atentos aos 
anseios da população, o que, por 
sua vez, traduz-se em uma maior 
transparência na condução da res 
publica.
Por outro lado, pelo fato de haver um 
governo de gabinete, a interação 
executivo/legislativo é permanente, 
o que facilita uma ampla discussão 
das propostas e medidas a serem 
votadas, e faz com que os parla-
mentares se atenham a assuntos 
mais sérios e voltados para as 
necessidades do país, ao invés de 
questões meramente paroquiais. 
Cabe lembrar que, semanalmente, 
cabe ao primeiro-ministro prestar 
contas, pessoalmente, no plenário 
do Parlamento. 

4 - Um governo de gabinete implica 
tomadas de decisão de forma co-
letiva ou consensual, já que qual-
quer medida assumida dificilmente 
se restringe a um único ministério, 
pois gera reflexos em vários setores. 
Desta maneira, há mais harmonia na 
condução da gestão sócio-econô-
mica e política do Estado, diminuin-
do substancialmente os conflitos 
inter e intra-ministérios e departa-
mentais.

5 - Um Conselho de Estado apolítico, 
apartidário, independente e de livre 
escolha do Monarca, formado por 
representantes das forças vivas da 
Nação, agindo como balizador entre 
a vontade política e o desejo social 
do País. Não tem poder formal, mas 
tem o peso de sua neutralidade e 
independência e, como tal, age dan-
do apoio ao Monarca e ao Governo.

6 - A Chefia de Estado apolítica, a-
partidária, independente, hereditária 
e vitalícia fecha, com  chave de ouro, 
os componentes da estrutura ins-
titucional do Estado. O fato de não 
ser um político e, conseqüentemen-
te, de não ter qualquer vinculação 
partidária, dá ao Chefe de Estado - o 
Monarca - uma independência total, 
que permite sua interação com o 
Chefe de Governo (com quem des-
pacha semanalmente), do qual é um 
aliado e nunca um concorrente, ad-
versário ou inimigo, não importando 
o partido que este represente.  Des-

ta forma, serve como um conselheiro 
de seu Primeiro-ministro e dos ou-
tros ministros que formam o Gover-
no. É no seu direito de ouvir, acon-
selhar e criticar que reside sua gran-
de força, pois o faz inspirando, orien-
tando e coordenando o Governo que 
estiver no poder, para melhor servir à 
Nação. Desaparece a mesquinhez 
político-partidária tão inconveniente, 
interesseira e deletéria, que nunca 
visa o bem comum.
A hereditariedade e a vitaliciedade 
do Monarca abrem o caminho para a 
total identificação do Chefe de Esta-
do com o próprio Estado, que ele 
simboliza. O que o Chefe de Estado 
faz não é tão importante quanto o 
que ele representa.  Neste aspecto, 
o Monarca não só simboliza tudo o 
que é bom na Nação, mas também 
personifica (encarna) a sua história, 
a sua cultura, a sua moral e, acima 
de tudo, os anseios, virtudes, pa-
triotismo e a honra da população, 
que  fazem com que tenha orgulho 
de sua Pátria e de seus feitos.
A independência do Monarca permi-
te-lhe livre trânsito em toda a malha 
sócio-econômica e política da Na-
ção. É em função dessa indepen-
dência que o Chefe de Estado as-
culta todos os pensamentos e inte-
resses,  da mesma  forma que a Na-
ção tem acesso, por ele, ao  Chefe 
de Governo. É por isso que o mo-
narca encarna, talvez, uma das pou-
cas pessoas que detêm uma visão 
tão clara das aspirações  nacionais.
Esses são os fatores que fazem das 
nações monárquicas regimes políti-
ca e economicamente estáveis, on-
de se pratica uma democracia plena, 
e onde governos têm todas as con-
dições de executar os planos e pro-
gramas pelos quais foram eleitos.
A grande diferença é que, enquanto 
o Monarca foi treinado e educado, 
desde a infância, para exercer a 
Chefia de Estado, um Presidente ja-
mais o foi. O acaso é que transforma, 
de repente, um cidadão em um Pre-
sidente, em geral sem qualquer pre-
paro para assumir o cargo. Na rea-
lidade ele não deixa de ser um 
oportunista, aventureiro, medíocre e 
geralmente incompetente sem qual-
quer vínculo com o País. Que o di-
gam os 50 Presidentes que o Brasil 
teve até hoje!  
Em síntese, enquanto o Primeiro-mi-
nistro, Chefe de Governo, cuida do 
varejo, e com isso está mais preo-
cupado com as próximas eleições, o 
Monarca, Chefe de Estado, está 
voltado para o atacado, preocupan-
do-se com o futuro e com as próxi-
mas gerações.

Alan Assumpção Morgan é Con-
sultor Empresarial, estudioso da 
monarquia e Conselheiro do Insti-
tuto Brasil Imperial, entidade His-
tórica Cívica e Cultural.
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Primeira reunião do Instituto
Brasil Im perial é um  sucesso

Instituto B rasil I mperial

Linha da sucess ão monárq uica
no Brasil
Da redação do IBI

Dona Isabel

Dona Isabel Cristina Leopoldina Au-

gusta Micaela Gabriela Rafaela 

Gonzaga de Bragança e Bourbon 

(Rio de Janeiro, 29 de julho de 1846 

— Eu, França, 14 de novembro de 

1921) foi a última princesa imperial 

do Brasil e regente do Império por 

três ocasiões, na qualidade de her-

deira de seu pai, o imperador Dom 

Pedro II, e da imperatriz Dona Tere-

sa Cristina de Bourbon-Duas Sicí-

lias. Foi a terceira Chefe de Estado 

brasileira após sua avó Leopoldina e 

sua trisavó Dona Maria I. Foi cogno-

minada a Redentora por ter, através 

da Lei Áurea, abolido a escravidão 

no Brasil.

Após seu casamento com o príncipe 

Gastão de Orléans, conde d'Eu, em 

1864, ocorreu uma junção matrimo-

nial entre a Casa de Bragança e a de 

Orléans, originando o nome Orléans 

e Bragança, que foi passado, exclu-

sivamente, aos descendentes de 

Gastão de Orléans e D. Isabel. Tam-

bém, por a mesma ter sido a herdeira 

do trono imperial brasileiro, os seus 

descendentes, os únicos detentores 

do sobrenome Orléans e Bragança, 

são os atuais herdeiros da extinta 

coroa imperial do Brasil.

Finalmente, em 15 de outubro de 

1875, quando comemoravam onze 

anos de casados, nasceu em Petró-

polis o príncipe D. Pedro de Alcânta-

ra. Segundo Victor Villon:"A gravidez 

foi cheia de cuidados, o parto muito 

difícil e, no meio da aflição de todos, 

o Dr. Depaul, médico francês que 

viera especialmente para a ocasião, 

distorceu o braço da criança. Esse 

acidente deixaria seqüelas; Dom 

Dona Isabel

Roteiro elucidativo mostra linhagem da Família Imperial Brasileira

Pedro d´Alcântara ficaria com braço 

atrofiado para o resto da vida."

Em 26 de janeiro de 1878 nasceu o 

segundo filho D. Luís. No mesmo 

ano o casal foi residir na França. Em 

9 de agosto de 1881 lá nasceu o 

terceiro e último filho, D. Antônio 

Gastão. No mesmo ano a família 

voltaria a viver no Brasil.

Filho de Dona Isabel

Dom Luís Maria Filipe Pedro de Al-

cântara Gastão Miguel Rafael Gon-

zaga de Orléans e Bragança (Petró-

polis, 26 de janeirode 1878 - Can-

nes, 26 de março de 1920), príncipe 

de Orléans e Bragança, tornou-se 

príncipe Imperial do Brasil e, por-

tanto, herdeiro do extinto trono im-

perial brasileiro, a partir de 30 de 

outubro de 1908, quando o seu ir-

mão, D. Pedro de Alcântara de 

Orléans e Bragança, renunciou. 

Dom Luís é o patriarca do ramo de 

Vassouras. Alcunha do "Príncipe 

Perfeito", foi o segundo filho da úl-

tima princesa imperial do Brasil, D. 

Isabel de Bragança e do príncipe 

Gastão de Orléans, conde d'Eu, e 

era neto do último imperador do Bra-

sil, Dom Pedro II e da imperatriz 

Teresa Cristina de Bourbon-Duas Si-

cílias, e de Luís Carlos Filipe Rafael 

d'Orléans, duque de Nemours e de 

Vitória de Saxe-Coburgo-Koháry, 

princesa de Saxe-Coburgo-Gotha

Neto de Dona Isabel

Dom Pedro Henrique Afonso Filipe 

Maria Gastão Miguel Gabriel Rafael 

Gonzaga de Orléans e Bragança e 

Bourbon (Boulogne-Billancourt, 13 

de setembro de 1909 – Vassouras, 5 

de julho de 1981), príncipe de Or-

léans e Bragança de 1909 a 1921, 

príncipe do Grão-Pará de 1909 a 

1920, Príncipe Imperial do Brasil de 

1920 a 1921 (após a morte do pai) e 

chefe da Casa Imperial do Brasil de 

1921 em diante (após a morte da 

avó), então com 12 anos de idade, 

com apoio dos monarquistas e de 

seu tio, D. Pedro de Alcântara de 

Orléans e Bragança.

Se fosse Imperador, teria reinado 

com o título Sua Majestade Imperial, 

Dom Pedro III, Por Graça de Deus, e 

Unânime Aclamação dos Povos, Im-

perador Constitucional e Defensor 

Perpétuo do Brasil.

Dom Pedro Henrique, primeiro varão 

de D. Luís de Orléans e Bragança, 

Príncipe Imperial do Brasil, e de D. 

Maria Pia de Bourbon, princesa real 

das Duas Sicílias. Casou-se em 19 

de agosto de 1937 com a princesa 

Maria Isabel da Baviera.

De sua união com Dona Maria Isabel 

Francisca Teresa Josefa de Wittels-

bach e Croy-Solre (alemão: Maria 

Elisabeth Franziska Theresia Jose-

pha von Wittelsbach und Croy-Solre) 

teve doze filhos, dos quais sete re-

nunciaram aos seus eventuais direi-
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Bisnetos De Dona Isabel

1º. – Sua Alteza Imperial e Real o 

Príncipe Dom Luiz Gastão Maria 

José Pio Miguel Gabriel Rafael 

Gonzaga de Orléans e Bragança e 

Wittelsbach (Mandelieu, 6 de ju-

nho de 1938), – Chefe da Casa 

Imperial do Brasil, (Imperador ad-

jure do Brasil – uma devota e elo-

giável evocação, mas que não é 

oficial!) 

2º. – Sua Alteza Imperial e Real 

Dom Bertrand Maria José Pio Ja-

nuário Miguel Gabriel Rafael Gon-

zaga de Orléans e Bragança e 

Wittelsbach, (Mandelieu, 2 de 

fevereiro de 1941) Príncipe Impe-

rial do Brasil e príncipe de Orléans 

e Bragança,

3º. – Sua Alteza Real o Príncipe 

Dom Antônio João Maria José 

Jorge Miguel Gabriel Rafael Gon-

zaga de Orleáns e Bragança e 

Wittelsbach (Rio de Janeiro, 24 de 

junho de 1950) é príncipe do Brasil 

e príncipe de Orléans e Bragança.

Trinetos de Dona Isabel

4º – Sua Alteza Real o Príncipe 

Dom Rafael Antônio Maria José 

Francisco Miguel Gabriel Rafael 

Gonzaga de Orléans e Bragança e 

Ligne (Rio de Janeiro, 24 de abril 

de 1986), príncipe do Brasil e prín-

cipe de Orléans e Bragança.

5º.– Sua Alteza Real a Princesa 

Dona Amélia Maria de Fátima 

Josefa Antônia Miguela Gabriela 

Rafaela Gonzaga de Orléans e 

Bragança e Ligne (Bruxelas, 

Bélgica, 15 de março de 1984), 

princesa do Brasil e princesa de 

Orléans e Bragança.

6º - Sua Alteza Real a Princesa 

Dona Maria Gabriela Josefa 

Fernanda Iolanda Miguela Rafaela 

Gonzaga de Orléans e Bragança e 

Ligne (Rio de Janeiro, 8 de junho 

de 1989), princesa do Brasil e 

princesa de Orléans e Bragança.

Bisneta de Dona Isabel

7º - Sua Alteza Real a Princesa 

Dona Isabel Maria Josefa Henri-

queta Francisca Miguela Gabriela 

Rafaela Gonzaga de Orléans e 

Bragança e Wittelsbach (La Bour-

boule, 5 de maio de 1944), prin-

cesa do Brasil e princesa de Or-

léans e Bragança. Quarta filha, 

primeira varoa de Pedro Henrique 

de Orléans e Bragança.

Linha de Sucessão da Monarquia do Brasil

tos sobre o trono do Brasil.

Bisnetos de Dona Isabel

1. Dom Luís Gastão de Orléans e 

Bragança. Atual chefe da Casa Im-

perial do Brasil; sem descendência. 

2. Dom Eudes de Orléans e Bra-

gança (1939). Renunciou em 1966; 

casou-se em primeiras núpcias em 

1967, com Ana Maria de Moraes 

Barros, de quem se divorciou em 

1976, e em segundas núpcias em 

1976, com Mercedes Neves da 

Rocha. Com descendência. 

3. Dom Bertrand de Orléans e Bra-

gança (1941). Segundo na linha de 

sucessão ao trono imperial brasi-

leiro. Sem descendência. 

4. Dom Isabel Maria de Orléans e 

Bragança (1944). É a sétima na linha 

de sucessão no trono. Sem descen-

dência. 

5. Dom Pedro de Alcântara Henrique 

de Orléans e Bragança (1945). Re-

nunciou em 1978; casou-se em 1974 

com Maria de Fátima Rocha. Com 

descendência.

 

6. Dom Fernando Diniz de Orléans e 

Bragança (1948). Renunciou em 

1975; casou-se em 1975 com Maria 

da Graça Baere de Araújo. Com des-

cendência. 

7. Dom Antônio João de Orléans e 

Bragança (1950). É o terceiro na li-

nha de sucessão; casou-se em 1981 

com D. Cristina Maria, princesa de 

Ligne. Com descendência. 

8. Dona Eleonora de Orléans e Bra-

gança (1953). Casou-se em 1981 

com , que, desde 2005, tornou-se o 

príncipe-titular e chefe da Casa de 

Ligne. Por isso, nem ela, nem seus 

descendentes, são eletivos à chefia 

da casa imperial brasileira. 

9. Dom Francisco Maria José de Or-

léans e Bragança (1955). Renunciou 

em 1980; casou-se em 1980 com 

Cláudia Godinho. Com descendên-

cia. 

10. Dom Alberto de Orléans e Bra-

gança (1957). Renunciou em 1982; 

casou-se em 1983 com Maritza Bo-

kel. Com descendência. 

11. Dona Maria Thereza de Orléans 

e Bragança (1959). Renunciou em 

1995; casou-se em 1995 com 

Johannes de Jong, aristocrata ho-

landês. Com descendência. 

Dona Maria Gabriela de Orléans e 

Bragança (1959). Gêmea da pre-

cedente, renunciou em 2003; casou-

se em 2003 com Theodoro de Hun-

gria-Machado, de quem se divorciou 

em 2005.
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